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Cria o "Dia da Catraca Livre", para

utilização, pelos munícipes, do

transporte urbano coletivo sem

pagamento da tarifa um Domingo de

cada mês e nas datas específicas

dos feriados que esta Lei declina.
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ART. 1° - Fica concedido o direito de isenção do pagamento da tarifa devida pela

utilização dos ônibus municipais, um Domingo de cada mês, aos usuários de

transporte urbano coletivo

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As datas serão definidas de acordo com o calendário

de feriados e eventos realizados no município de São Paulo

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os feriados alcançados pelo parágrafo anterior serão

d) 07 de Setembro - Dia da Independência do Brasil;
19 DEZ 2001



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(IA)}untado(s) nesta d2ta def,urlateN nkricall)(s)
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Adelina Cicone
Assis;-ente Ntriantentar

Reglstro 100.406



Folha rrr'  o Z do proc. 1

-	 Nú	 _7-2-, wh-. a d 1
Câmara Municipal de Sao aulo-:,-- 	 -:-..

GABINETE VEREADOR PAULO FR"Orte - Ass. Parànentar
RF 100.408

e) Dia das Crianças;

f) Natal;

g) Ano Novo;

h) 25 de Janeiro Aniversário de São Paulo

ART 2° Nos meses em que houver feriados, nacionais ou municipais, o direito de

IN	 isenção do pagamento da tarifa que ocorreria no Domingo, será substituído pelo

dia em que coincidir o feriado.

ART. 3° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das

dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

ART. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

•
SALA DAS SESSÕES, 18 de Dezembro de 2.001

AULO FRANGE

Vereador.
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Fc4h2 n'  Ô3 do proc. 1

Câmara Municipal de São Pauç	
Cicone - Ass. Parialnertt2r

GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE RE 100.406

JUSTIFICATIVA

O projeto, ora apresentado, objetiva

proporcionar a toda a população , maiores facilidades na utilização do transporte

coletivo municipal através da isenção do pagamento da tarifa , um Domingo de

cada mês.

Mais do que o transporte gratuito, a iniciativa

visa possibilitar que as famílias possam se visitar e compartilhar momentos de

lazer, bem como proporcionar uma maior participação da população na

programação cultural e artística do Município ,que ocorrem principalmente aos

Domingos e Feriados.

O presente projeto pretende ,não só, beneficiar

a população em geral, mas também incentivar a realização de eventos e

comemoração das datas homenageadas nos feriados que menciona, bem como,

• a participação de situações outras que aconteçam nos Domingos, e que possam

servir como um meio de proporcionar à população, além de entretenimento e

lazer, cultura e educação, que são elementos essenciais para a formação de uma

sociedade mais justa e equilibrada.

PAULO FRANGE

Vereador.
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Papel para informação, rubricado como folha n. 	

01- 727	 01	 06 02	 02
do processo nQ 	  de 19 	  í 	  1 	  (a)  

Adelina	 C2V<

Ao SEnhor Assessor CHefe,

Sobre o assunto nada consta:

Em 06-02-02

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Cm. de Const e Justiça

07 02- 2.002.

Recebido na COMiSsão

;Jonstituição e Justiç,..
Em 0..„2.02à8

FÁBIO DEtASTRO PAIVA
Secretário

A.delina Cicone
Agsister,,:2 P;;-!:,,umentaf

Registro r W..406

CÓD. 0233



Ao Nobre Vereador
para relatar

L4
Sala cilai Ç

ule
aiissão de Constituição e

Em _j* 	 de	

Presidente

Redistribuldo ao Nobre Vereador,.........fts}ct-	 -

para relatar

Sala da	 JUStiÇa

Em

e, Justiça

SEGUE 	 juntado 	 • nesta data 	 documento 	 `5 	 e papel para informação, rubricado

sob folha -S 	 rt.". o.	 ...

Em  2'9 / 2 	 02, 

(a)

FÁRIo DÉCASTRO PAIVA
Secretário
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PARECE 1. 6 O 1 ;5 1. / 2 o o	 V1 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0727/2001.

Versa o presente, sobre Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador

Paulo Frange, que visa instituir o Dia da Catraca Livre, para utilização,

pelos munícipes , do transporte urbano coletivo sem pagamento da

tarifa, um Domingo de cada mês e nas datas específicas dos feriados

que a lei declina.

A propositura tem por objetivo proporcionar a toda a população

maiores facilidades na utilização do transporte coletivo municipal

através da isenção do pagamento da tarifa , um Domingo de cada

mês.

Mais do que o transporte gratuito, a iniciativa visa possibilitar que as

famílias possam se visitar e participar de momentos de lazer na

programação artística e cultural que acontece fazer justiça a todos os

portadores de deficiência, sem distinção ou limitação de idade,

visando promover , através da concessão de descontos nos

ingressos, maior possibilidade de acesso à cultura, lazer e

entretenimento

17	 1.2.; E: I... C O
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Foína n° (36	 d

!sábio de Castr f, Paiva_i

Câmara Municipal de

Os nobresnobres propósitos do autor do projeto encontram amparo na

legislação vigente, senão vejamos:

•
1. No que tange a competência deste legislativo para tratar da matéria

objeto do presente projeto, o artigo 50 parágrafo 2° da Constituição

do Estado de São Paulo prevê exceções na regra de competência

legislativa exclusiva a um poder e exercida por outro.

2. A Lei Orgânica do Município no artigo 13, inciso I prevê como

competência legislativa da Câmara assuntos de interesse local. O

artigo 212 da mesma lei prevê que a saúde é direito de todos,

assegurado pelo poder público.

3. O que temos aqui é uma ação de utilidade pública, que deve o•
Estado garantir através de uma política social e não serviço público

Na verdade, temos sim uma ação de utilidade pública cujo

instrumento para sua concretização trata-se de serviço público já

instituído pelo executivo. A doutrina jurídica majoritária atividades

que variam conforme as exigênCas de cada época e de cada povo

não podem ser indicadas como serviços públicos. A doutrina ratifica

tal assertiva quando o objeto de determinada atividade pode tanto
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R. 11.120	 a	 1

ser exercido pelo poder público como pela iniciativa privada

independentemente de delegação estatal. Na verdade grande é a

diferença entre serviço público e serviço de utilidade pública.

Nessa consonância, serviços de UTILIDADE PÚBLICA são

aqueles em que a administração reconhece a conveniência (não

a essencialidade ) para os membros da coletividade, PRESTA-

OS DIRETAMENTE, ou aquiesce que sejam prestados por

terceiros sob seu controle mas por conta e risco do prestador. (

in "DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO" - Hely Lopes

Meirelles 14 Edição atualizada pela Constituição de 1.988 -

Revista dos Tribunais ).

4. NÃO EXISTE NA LEI RESTRIÇÃO DA COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA AO EXECUTIVO, referentemente ao SERVIÇO DE

UTILIDADE PÚBLICA, quando declina as matérias de iniciativa

restrita daquele poder. Assim, SE A LEI NÃO LIMITA

EXPRESSAMENTE- A COMPETÊNCIA, NÃO CABE AO

INTÉRPRETE FAZÊ-LO. O que a lei não proibe, por óbvio, está

autorizado.
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COD. 0561 ~use no unto panca ela CirdsF.

tâmara Am.a
VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR ARWEINO TATTO

•

PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 727/2001.

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre
Vereador Paulo Frange, que visa conceder isenção de tarifa para a utilização
dos ônibus municipais, em um Domingo de cada mês.

Entretanto, o referido projeto padece de vício
de iniciativa, uma vez que dispõe acerca de matéria cuja iniciativa é
reservada exclusivamente ao Executivo.

Com efeito, a Constituição Federal define o
transporte coletivo como serviço público de caráter essencial (art. 30,V) e a
Lei Orgânica do Município reserva ao Executivo a iniciativa de leis que
disponham sobre serviços públicos e sobre regime de concessão e permissão
de serviços públicos (art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, IX, LOM).

Sobre tratar-se de serviço público o transporte
coletivo de passageiros, o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na
Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 45.468.0/4-00, pronunciou-se no
sentido de que: "Entre os serviços públicos de interesse local, inclui-se o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial, a ser prestado diretamente ou
sob regime de concessão ou permissão. Discussão a este respeito não
comporta o tema, em decorrência do artigo 30, inciso V, da Constituição
FederaL"

Assim, a atribuição de se estabelecer a isenção
de tarifas referentes ao serviço público de transporte coletivo é atividade
tipicamente administrativa, que se insere na órbita de oportunidade e
conveniência do Prefeito Municipal, sendo portanto reservada à sua iniciativa,
nos termos do disposto no art. 37, § 2°, inciso IV, da LOM.

Ademais a referida propositura obrigaria o
Poder Executivo Municipal a subsidiar as tarifas de ônibus urbano ou
indenizar as empresas permissionárias ou concessionárias do serviço, a fim
de se garantir o equilíbrio econômico financeiro do ajuste, circunstância que
representa ingerência na atuação do Executivo Municipal.

Nestes termos é julgado do E. TJ do Estado de
São Paulo: "Medidas específicas relativas à execução dos serviços de
transportes coletivos são de alçada exclusiva do Poder Executivo Municipal.
Permitindo o transporte gratuito, obriga o texto legal a municipalidade a

ARF-p10727-01 1

17 — RELCOM
17-1086/2002
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subsidiar as tarifas ou indenizar as empresas. Trata-se, como é evidente, de
ingerência na atuação do Executivo Municipal."'

Assim, o Projeto de Lei em apreço vulnera o
art. 37, § 2°, inciso IV, da LOM, uma vez que não observa a iniciativa
exclusiva do Executivo a respeito da matéria, bem como afronta o art. 5° da
Constituição Estadual, que estabelece a independência e harmonia dos
poderes, aplicável aos Municípios por força do art. 144 do mesmo diploma
legal.

Desta forma, pelas razões expostas, somos
pela ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 • 02-

1 Plenário do Tribunal de Justiça de São Paulo, Adin 12.904-0, j.
16.10.91.
ARF-p10727-01	 2

CÓD. 0561
ato INrige Finco ás CLISF.
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RecE:bido na Comissão ...de.
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MARIA TEREZA AFONSO DA SILVA

Secredrla d coorndsã de Pol(tica Urbana,
Metropolitana e Melo Ambiente

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR

•

Sala da C...	 Metropolitana

43 Meio	 nte.

PREPIOENTE

SEGUE	 , Juntado. neste data

dOeurneMo	 p!soel de info,fr,bç-ão
P ubricadr)__ sob foiha	 i0- 

Em /I / ii joc2-'

--nfrí
MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA

Sect.etállad	 de Políttca Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

O 2_,



Em,

Autorizo o enca
46, inciso VIII, d

Vereador J
Presidente da C

fito, nos termos do artigo
ento Interno.

dg4tdo Cardozo
VWntipal de São Paulo

Folha n° —

¡Processo n0
kiar;§ Tereza
R. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicitamos a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do

Projeto de Lei n° 727/01, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que cria o dia da catraca

livre, para a utilização, pelos munícipes, do transporte urbano coletivo sem pagamento da tarifa

um domingo de cada mês e nas datas específicas dos feriados que esta lei declina, para que

este Poder, através de seus órgãos competentes, especialmente a São Paulo Transportes

S/A - SPTrans manifeste-se a respeito da propositura.

Esclarecemos que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, salientando a importância de se enviar junto ao ofício

de praxe, cópia do projeto de lei.

Vereador José Olímpio
Presidente da Co issão de Política Urbana

Metropolitfra e Meio Ambiente
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MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Sectetiári3 dz Cornissge de Poli:ice Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

RECEBIDO EM LEG.3

0c2-

Às  Y-+ O 5- h.

uLintárrrniA W1niiia)1=2,Cr
MZIztente Técnico da Direção IV

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informações.
Em, 12.11.2002.

•	 •
IOSÉ or ,f49,	 *)TOITLA SANTOS;
(Me de Seção Tézeica IV Sub6dttzto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.
Em, 12.11.2002.

SEGUE . 4,JA,	 , juntido.J	  nesia data
documento 	 ,2)	 e	 r.e informação

rubricucto ,h.. .,sob folhei 13 .)

Em J, .2, 1	 / 1,009j

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IlterOment"

São Paulo, (20 de novembro de 2002.

JO E E,5,/ • ' a CARDOZO
- idente

O 1.7 —1...E

(3 I". I C r. O Nt. O és 87 / 2 00 2

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 727/01, de autoria do
Vereador Paulo Frange - que cria o "Dia da Catraca Livre", para utilização, pelos
munícipes, do transporte urbano coletivo sem pagamento da tarifa um domingo de
cada mês e nas datas específicas dos feriados que esta lei declina, solicitando-lhe que,
através de seus órgãos competentes, em especial a São Paulo Transportes S/A —
SPTrans, manifeste-se a respeito da propositura em questão e nos envie subsídios para
que a referida Comissão possa emitir parecer.

Valho-me da oportunidade para renovar a Voss	 celêncra os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 727/2001 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fl. 10.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/rcas



1 Fala LV.  u, 	do proc. j
1r .  Qi_ 	 de	 J_Oon

O funcionário 	

MARIA F R ANOe

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Plitnitar

São Paulo, 20 de novembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 687, de 20/11/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 727/01, de

autoria do Ver. Paulo Frange.
SGARATL

Anexo: cópia xerográflca do PL n° 727/01 de fls. 01/02 e do de .c 11 •1 da comissão

solicitante de fls. 10. 	 dk
ANA LU VÂNES TORRES FERREIRA

RF • 586.1)83.1.O1
SGM-ATL



Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo no  O — de 20 (DL	 	 1,2,f).0.1, (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ANA MARIA FERNANOES

Assistente Parlamentar

Douta Comissão do
Política Urbana, Metropolitana
o Meio Ambiente

Em. a&I;AJJ(1Q).--

JosÉ aur,WoouziA sArrros
Chefe ele Srção TiScnim IV Subetinato

Icollcia na CornSnoão do

Poli tIca Ui b, n ,It y'Jop,o IMO

Arnb tudo

............ ... 	 .....	 .... .......

17)7f,
NlAR/A TEREZA AFFONSO DA SILVA

Secretária da Com5sstio de 
P011110 Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

CÓD. 0233
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Assistent.. fée. Dir. 11/
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Resp 727-01

MónFki . A. Paiva

Assist Té,c. de N. To

d0-	 4M.e9u.0- de Ao, A,ed,o,

GABINETE DA PREFEITA

()Acto	 j	 n o	 O 1/03

Ref. Ofício n° 18/Leg.3/0687/2002
Processo n° 2002-0.277.308-2
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o Em	 o3
Às .. ../3-!3_ -horas

1. 5	 DO C R E:C

Senhor Presidente 	 -- O O ./ O 03

1VI.WÀU -

Assisv:r.,f. ,:: dz. Gwria técnica

Registro 0.940

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica dos informes fornecidos : pela São Paulo *

Transporte S/A acerca do Projeto de Lei n° 727/01, de autoria do Vereador.

Paulo Frange, que cria o "Dia da Catraca Livre", para utilização, pelos

munícipes, do transporte urbano coletivo sem pagamento de tarifa um domingo

de cada mês e nas datas específicas dos feriados que esta lei declina.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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EM 	 	 11.

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em.

0SE -.01.;ZA-SANTOS
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Processo SPTrans — PI 02/0032

Faia ne	 Lr _____clo pn-ic
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MIL- /Ma
------	 IN/
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Aux. de Serv. Admin,
Pront. 120.903-5 SPTr:,

INTERESSADO: Assessoria Técnico Legislativa — SGM/ATL

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 0727/2001, de iniciativa do Vereador Paulo
Frange, que cria o "Dia da Catraca Livre", para utilização, pelos
munícipes, do transporte urbano coletivo sem pagamento da tarifa
um domingo de cada mês e nas datas específicas dos feriados
que esta lei declina.

•

SMT.GAB 
Sr. Luiz Heitor de Freitas Pannuti

Restituindo o processo em referência, informamos que o assunto
foi analisado pela nossa Gerência de Unidade de Economia e Remuneração do
Sistema, a qual apresentou o quanto segue:

Considerando-se que atualmente já é concedido um desconto tarifário de
R$0,40, para os pagantes em pecúnia, em um domingo ou feriado de cada mês,
que diminui a receita tarifária em R$ 3,6 milhões por ano (calculada com uma
demanda média catracada aos domingos de 1.250.000 passageiros e que 60%
dos usuários pagam a tarifa em dinheiro).

Considerando-se que a implantação da referida gratuidade ocasionaria uma
perda adicional de arrecadação tarifária de aproximadamente R$ 17,4 milhões
por ano (1.250.000 média de passageiros/domingo X 1,40 tarifa vigente X 12
meses — 3,6 milhões referente a perda de receita atual).

Considerando-se que no sistema de transporte já são previstos outros descontos
tarifários, tais como integração com o metrô e transferência livre nos terminais
de integrações.

Considerando-se que a atual fonte de receita do sistema, para a remuneração
do operador, é a arrecadação tarifária.

Considerando que a Lei 13.241/01 estabelece no parágrafo 4° do artigo 27 que:
"As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já
vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas
de recursos".

CR-4(\d-ÀÕ a	
a Silveira
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São Paulo Transporte S/A
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11) 3253-5566

1100858-0	 R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (11) 6096-3299
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Aux. de Serv. Admin. 1
Pront. 120.903-5 SPTrans

- Considerando-se o exposto, é do nosso entendimento que a gratuidade prevista
neste projeto implicaria em aporte adicional de recursos da ordem de 17,4
milhões por ano. 	

rCÕPIA

Face ao exposto, sugerimos que o projeto de lei em questão seja
integralmente vetado, na hipótese da Câmara Municipal vir a aprová-lo.

Em 18 de dezembro de 2002

São Paulo Transporte S/A
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11) 3253-5566

1100858-0	 R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (11) 6096-3299
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lnt SGM/ATL

Ass.: Projeto de Lei n.° 727/01

Inf. nf 4335102 

•
SGIVI/ATL
Sra. Assessora Chefe
Dra. June A. de Me110

Restituímos o presente, com a manifestação da São paul() Transporte

S/A, às fis. 09 e 10, que acolhemos.

•
27/12/02
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Mônica 1. A. Paiva
Assist. Téc. de Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ver- eidor Toninho Paiva
Presidente

•
•

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 727/01

Visa o presente PL n° 727/01, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, criar
o dia da catraca livre, para a utilização, pelos munícipes, do transporte urbano coletivo sem
pagamento da tarifa um domingo de cada mês e nas datas específicas dos feriados que esta
lei declina.

Os feriados que terão a isenção de tarifa serão: Páscoa, Dia das Mães, Dia dos
Pais, Dia da Independência do Brasil, Dia da Criança, Natal, Ano Novo, 25 de janeiro que
é o aniversário da cidade São Paulo.

Quando o mês tiver feriado, o direito de isenção do pagamento da tarifa que
ocorreria no Domingo, será substituído pelo dia em que coincidir com o feriado.

Justifica o Autor que o intuito é de proporcionar a toda população maiores
facilidades na utilização do transporte coletivo municipal através da isenção do pagamento
da tarifa, um domingo a cada mês.

Mais do que o transporte gratuito a iniciativa visa possibilitar que as famílias
possam se visitar e compartilhar momentos de lazer, bem como proporcionar uma maior
participação da população na programação cultural e artística do Município, que ocorre
principalmente aos domingos e feriados.

Consultado o Executivo, este informou, através da Gerência de Unidade de
Economia e Remuneração do Sistema da SP Trans, que atualmente já é concedido um
desconto tarifário de R$ 0,40 para os pagantes em dinheiro, em um domingo ou feriado de
cada mês; que a implantação da referida gratuidade ocasionaria uma perda de R$ 17,4
milhões por ano e que já existem outros descontos tarifários como integração com o metrô
e transferência livre nos terminais de integração.

Analisando a propositura e as informações prestadas pela Prefeitura, a
Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente crê que o dia da catraca livre deva ser,
efetivamente, criado e desta forma posiciona-se plenamente favorável ao projeto de lei em
causa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 02 2 o 3
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 727/01

O presente projeto de Lei n° 727/01, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange,
cria o "Dia da Catraca Livre", para utilização, pelos munícipes, do transporte urbano
coletivo sem pagamento da tarifa um domingo de cada mês e nas datas específicas dos
feriados que esta lei declina.

Segundo a justificativa apresentada pelo autor, o projeto propiciará que familiares
possam se visitar e compartilhar momentos de lazer, incentivará a realização de eventos e
comemorações nas datas previstas na lei, proporcionará uma maior participação popular na
programação cultural e artística do Município, enfim beneficiará toda a população.

A propositura concede o direito de isenção do pagamento da tarifa, devida pela
utilização dos ônibus municipais , um domingo de cada mês e nos feriados de Páscoa, Dia
das Mães, Dia dos Pais, Dia da Independência do Brasil - 07 de setembro; Dia das
Crianças, Natal, Ano Novo e 25 de janeiro — Aniversário da Cidade de São Paulo, sendo
que nos meses em que houver feriados, nacionais ou municipais, o direito de isenção que
ocorreria no domingo, será substituído pelo dia em que coincidir o feriado.

Consultado, o Executivo, manifestou-se pelo veto integral à propositura tendo em
vista os seguintes aspectos:

• atualmente já é concedido um desconto tarifário de R$ 0,40, para os pagantes
em pecúnia, em um domingo ou feriado de cada mês;

• cálculos apontam que, ocasionaria uma perda adicional de R$ 17,4 milhões por
ano, caso fosse implantada a referida gratuidade;

• outros descontos tarifários já são previstos;

• a arrecadação tarifária é a atual fonte de receita do sistema para a remuneração
do operador; e,

• que a Lei n° 13.241/01, art. 27, parágrafo 4°, estabelece que: "As dispensas ou
reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes na data da
promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos".

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, acatando as
ponderações do Executivo, manifesta-se de modo CONTRÁRIO ao projeto de lei, pois a
aprovação da propositura implicaria em aporte adicional de recursos ao setor de
transportes, recursos estes que podem ser canalizados para outros setores da
municipalidade.

Sala da Comissão dg Política Urbana, Metropolitana e MeiOwybiente, em / 	 O 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A f..,!

(;) 6 :•:!,/ 2 0 03
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE

E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0727/2001.

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange (PTB), o projeto objetiva
conceder o direito de isenção aos usuários de transporte coletivo urbano do
pagamento da tarifa devida pela utilização de ônibus municipais, um domingo de
cada mês, definindo um calendário de 8 (oito) feriados e eventos em que deverá
ocorrer a isenção, sendo que no caso de feriados deve coincidir com o mesmo,

•
deixando de exigir a prática no domingo.

Justifica a necessidade de proporcionar à população maiores facilidades
na utilização dos transportes coletivos, proporcionando pelo menos um domingo por
mês para que possam visitar amigos e parentes, compartilhando momentos de lazer
ou permitindo que a população participe de programações culturais e artísticas
realizadas geralmente neste dia no Município.

Consoante informações prestadas pelo Executivo, através da SPTrans,
com os vários decretos autorizando desconto parcial para os que efetuarem o
pagamento da passagem em pecúnia nos dias em que são concedidos descontos,
verifica-se a média de 1.250.000 (um milhão e duzentos e cinqüenta mil) passageiros
que utilizam o transporte coletivo aos domingos, de modo que resultaria em perda da
receita anual do sistema de transportes coletivo superior a R$ 3.500.000,00 (três
milhões e quinhentos mil reais).

Outrossim a Lei n° 13.241, de 13 de dezembro de 2001, estabelece em
seu § 40 do artigo 27, que: "As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer
natureza, além daquelas já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão

• dispor de fontes específicas de recursos.", de modo que o aporte adicional de
recursos seria da ordem de 17 milhões de reais por ano.

Tramita, também, o P.L. n0 414/2001, de autoria do nobre Vereador
Humberto Martins (PDT), que institui o desconto de 50% (cinqüenta por cento) na
tarifa dos ônibus do sistema de transporte coletivo aos munícipes nos 4 (quatro) dias
festivos que enumera e no dia de Finados, onde consta informação da própria
SPTrans esclarecendo que existe mecanismo similar previsto no contrato com as
empresas operadoras que prevê a possibilidade de redução tarifária, cujo valor não é
pré-definido, em um domingo por mês, de acordo com decisão da Prefeitura, sem
gerar ônus ao Tesouro Municipal.

Comparativamente os dias festivos coincidem e no que se refere ao dia
de Finados, esta possibilidade está contemplada no artigo 2 0, por se tratar de feriado
nacional, restando a dúvida quanto a isenção do pagamento da tarifa ser integral e
ou parcial.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

Em que pesem as informações prestadas, no exercício de 2002, após a
vigência da citada Lei, o Executivo através de 10 (dez) Decretos autorizou "a redução
tarifária para os pagantes em pecúnia, usuários de veículos do Sistema de Transporte
Coletivo do Município de São Paulo", sem indicar a fonte de recursos, e mediante
considerandos que eqüivalem a justificativa do presente projeto.

Aos que utilizavam vale-transporte ou bilhete de integração não era
concedido o desconto, devido a dificuldade da forma de conceder troco ou
comprovação de que o vale ou bilhete foram recebidos naquele dia, o que nos leva a
crer que a isenção total implicará no benefício a todos os munícipes, sem qualquer
restrição.

Como os termos de contrato das empresas concessionárias não ficam à
• disposição da população, face ao disposto no § 40 do art. 27, da citada Lei no

13.241/01, em vez de se embasar no direito consuetudinário, devemos estabelecer
em lei a prática, na forma do inciso II do artigo 5 0 da Constituição Federal, dando
maior transparência e o respaldo necessário para os decretos expedidos sem
desequilíbrio econômico-financeiro das empresas concessionárias.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,

Presidente

Relator

/5/00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Á A'I'M
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

EVaiPodolski
Assistente

r

À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2 discussão e votação na
350' Sessão Extraordinária, realizada em 27/11/03, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.

03.12.2003

111~,NDELMAN
Assessor Téc. Legislativo

ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM 0%, `, D./ 03 
ÀS 	 e2,0 o o h,

CÓD. 0233



Sra. Paula,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

09/12/2003

ANGELA KINN ANDREON1
Cholo..TÓcnacalV

Sra. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

09/12/2003
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CÂMARA MUNICIPAL DEW 042321-W LZ7As.s.tstenle PwIrsmentar
Registro 100.339

São Paulo,	 de dezembro de 2003.

À. 8 — O ;"'	 E G 3
o1": C I C)	 . 0 7 63/ 2 0 0 3

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
727/01, de autoria do Vereador Paulo Frange, que cria o "Dia da Catraca Livre", para
utilização, pelos munícipes, do transporte urbano coletivo sem pagamento da tarifa um
domingo de cada mês e nas datas específicas dos feriados que esta lei declina.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

btA/pk
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 727/01).

(Ver. Paulo Frange - PTB). Cria o "Dia da Catraca Livre", para utilização, pelos

munícipes, do transporte urbano coletivo sem pagamento da tarifa um domingo de

cada mês e nas datas específicas dos feriados que esta lei declina. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica concedido o direito de isenção

do pagamento da tarifa devida pela utilização dos ônibus municipais, um domingo de

cada mês, aos usuários de transporte coletivo. § 1° - As datas serão definidas de acordo

com o calendário de feriados e eventos realizados no Município de São Paulo. § 2° -

Os feriados alcançados pelo parágrafo anterior serão os seguintes: a)Páscoa; b) Dia das

Mães; c)Dia dos Pais; d) 07 de Setembro - Dia da Independência do Brasil; e) Dia das

Crianças; f) Natal; g) Ano Novo; h) 25 de Janeiro - Aniversário de São Paulo. Art. 2° -

Nos meses em que houver feriados, nacionais ou municipais, o direito de isenção do

pagamento da tarifa que ocorreria no domingo, será substituído pelo dia em que

coincidir o feriado. Art. 3° - As despesas com a execução da presente lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

8	 O - E. G 38	 O - E. G 3

, Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí a presente

•
Oficial Legulativo

cópia fiel - nte de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,
ROSVARICURY	 e, SANTOS
	 Assiatanta get.""  naja 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" a conferi.

São Paulo, 09 de dezembro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos Legis1ativos,ÂNGELABO :le4)ANDREON) Visto, L.	.....
metade	 Técnica TV	 ..iraujo

Subst.Diretor do Departamento dos Serviç Legislativos da Câmara mumcipat ae Sao

Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE Slel tiedn'r tiO

ez2,

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Cria o "Dia da Catraca Livre",
para utilização, pelos munícipes,
do transporte urbano coletivo sem
pagamento da tarifa um domingo
de cada mês e nas datas
específicas dos feriados que esta
lei declina.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica concedido o direito de isenção do pagamento da tarifa
devida pela utilização dos ônibus municipais, um domingo de cada mês, aos usuários
de transporte coletivo.

§ 1 0 - As datas serão definidas de acordo com o calendário de
feriados e eventos realizados no Município de São Paulo.

§ 2° - Os feriados alcançados pelo parágrafo anterior serão os
seguintes:

a)Páscoa;
b) Dia das Mães;
c)Dia dos Pais;
d) 07 de Setembro - Dia da Independência do Brasil;
e) Dia das Crianças;
f) Natal;
g) Ano Novo;
h) 25 de Janeiro - Aniversário de São Paulo.
Art. 2° - Nos meses em que houver feriados, nacionais ou municipais,

o direito de isenção do pagamento da tarifa que ocorreria no domingo, será substituído
pelo dia em que coincidir o feriado.

Art. 3° - As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

O Presidente,

nrA/pk
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Sâ'o Paulo, 10 de dezembro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 763, de 10/12/03,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 727/01, de autoria do Ver. Paulo Frange.
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g / Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n°

18/Leg.3/076312003, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 27 de

novembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 727/01.

De autoria do Vereador Paulo Frange, o projeto cria

o "Dia da Catraca Livre" para utilização, pelos munícipes, do transporte urbano

coletivo, sem pagamento da tarifa, um domingo de cada mês e nas datas

específicas dos feriados indicados em seu texto.

Sem embargo dos meritórios propósitos que

nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei,

impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade

ao interesse público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

Primeiramente, cabe observar que a isenção

pretendida pela medida aprovada interfere claramente no custo do transporte e

na fixação da tarifa, envolvendo, pois, questão que repercute em matéria

orçamentária, ao mesmo tempo em que configura ingerência no serviço de

transporte coletivo de passageiros, atua resta

concessão e permissão de serviço público, matérias cuja

exclusiva do Prefeito, conforme estabelecido no artigo 37,

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS

restado sob regime de

"niciativa legislativa é

) 37, ?.`frs,lr---1--ci's-o IV, e no



Folha	 "e-1	 do nine.
n r)	 7 -7- de QL.
	  O'er

2

INÁCIO VEIGA -

artigo 69, inciso IX, ambos da Lei Orgânica dr ts/Alülh?i7óíp io de São Paulo.

Simultaneamente, a propositura incide em ilegalidade, haja vista que contraria

o disposto no artigo 178 da Lei Maior Local, o qual determina que as tarifas

dos serviços públicos de transporte são de competência exclusiva do Município

e deverão ser fixadas pelo Executivo.

Desse modo, ao legislar sobre assuntos próprios da

esfera privativa de competências do Poder Executivo, o texto vindo à sanção

extrapola as atribuições do Legislativo, ferindo o princípio da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Carta Magna e

reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local.

A par do vício de iniciativa que a inquina de

inconstitucionalidade, a medida reveste-se, ainda, de ilegalidade e de

contrariedade ao interesse público.

Com efeito, a questão relativa às isenções e

reduções tarifárias no sistema de transporte coletivo municipal acha-se

devidamente disciplinada por lei específica, que confere ao assunto tratamento

amplo e sistemático.

De fato, a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de

2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder

Público a delegar sua execução, estabelece, no § 4° de seu artigo 27, que "as

dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já

vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes

específicas de recursos".

Assim, de acordo • m a normati ão vigente, a

concessão de qualquer gratuidade ou desconto de and , obrigatoriamente, o

aporte adicional de recursos por parte da Admin . .tração Municipal ou o

aumento da tarifa, a onerar o usuário pagante, a i de atender à despesa
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resultante do beneficio, em razão da atual fonte de receita do sistema, para a

remuneração do operador, consistir na arrecadação tarifária.

A propósito, impende ressaltar que, atualmente, é

concedido um desconto tarifário de R$ 0,40 (quarenta centavos) para os

pagantes em pecúnia, em um domingo ou feriado de cada mês, o que acarreta

a redução de receita tarifária em aproximadamente R$ 3.600.000,00 (três

milhões e seiscentos mil reais) por ano, calculada pela média registrada em

catraca, aos domingos, de 1.250.000 (um milhão, duzentos e cinqüenta mil)

passageiros, dos quais 60% (sessenta por cento) pagam a tarifa em dinheiro,

conforme informações da Secretaria Municipal de Transportes.

Constata-se, portanto, que o texto aprovado visa

ampliar beneficio já existente, desconsiderando, por completo, a

obrigatoriedade de aporte adicional de recursos estimados, no caso em

exame, em cerca de R$ 17.400.000,00 (dezessete milhões e quatrocentos mil

reais) por ano.

Acresça-se, ademais, que já são assegurados por lei

diversos descontos e isenções aos estudantes, idosos, pessoas portadoras de

necessidades especiais, policiais militares fardados, integrantes da Guarda

Civil Metropolitana, das Forças Armadas, entregadores de correspondência do

Correio e oficiais de justiça, estando, pois, contemplados no atual elenco de

isenções ou reduções os interesses sociais mais relevantes.

Destarte, não há dúvida que a ampliação do

universo de tais gratuidades concorrerá para o acréscimo de novos custos para

o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, já bastante

sobrecarregado, cujos ônus recairiam sobre os usuários que paga~fa e o

V

erário municipal, vindo a comprometer	 aúde financeira

toda evidência, contraria o interesse úblico. 

o deixar de assinalar que,

'e recursos — de elevado

3

Por outro lado, não

ao impor a necessidade de aporte adicicy

sistema, o que, a
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montante, frise-se — a medida importa considerável aumento de despesas,

sem a indicação dos recursos correspondentes, a par de envolver matéria

orçamentária e de interferir na competência exclusiva do Executivo para

conduzir a execução orçamentária. Além disso, acha-se em desacordo com o

disposto nos artig15 e 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio

de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o que a inquina simultaneamente de

inconstitucionalidade e ilegalidade.

Aliás, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, em casos análogos, tem proclamado reiteradamente a

• inconstitucionalidade de textos legais como o ora vetado:

"Dessa forma, determinando, por meio de lei a

adoção de medidas específicas de execução, houve

ingerência de um Poder em relação ao outro, com

nítida invasão de competência e infringência ao

artigo 50 , "caput", da Constituição do Estado.

A par disso, é evidente que a execução da indigitada

lei iria provocar despesas. Sem constar a indicação

dos recursos disponíveis próprios para atender aos

novos encargos, era de rigor o veto, nos termos do

artigo 25 da Constituição do Estado". (ADIN n°

44.255.0/5-00 – Rel. Des. Franciulli Netto, v.u., j. em

19.05.99: no mesmo sentido: ADIN n° 59.744.0/1 –

Rel. Des. Mohamed Amaro, ADIN n° 11.676-0; Rel.

Des. Milton Coccaro; ADIN n° 11.803-0, Rel.

Des.Yussef Cahali; ADIN n° 65.779-0/0, (Des.

Flávio Pinheiro).

Por fim, o texto aprovado corre em flagrante

equívoco ao arrolar, dentre os feriados, no § 2° d seu artigo 1°, o Dia dos

Pais, o Dia das Mães e o Dia das Crianças, os uai não são considerados

4

•
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feriados, deixando de mencionar, por outro lado, outras datas que efetivamente

o são, conforme estabelecem a Lei Federal n° 10.607, de 19 de dezembro de

2002, a Lei Estadual n° 9.497, de 5 de março de 1997, e a Lei Municipal n°

7.008, de 6 de abril de 1967.

Pelo exposto, ante as razões apontadas, que

evidenciam a inconstitucionalidade, a ilegalidade e a contrariedade ao

interesse público que maculam irremediavelmente o texto aprovado, vejo-me

compelida a vetá-lo na integra, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

RTA SqF
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

5
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À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

'liÂNGELA
Subsecretári

MN ANDRI
Apoio Legisla

Supervisor de Equipe - S
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